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I'IENSAGEI4 N 06/BL or 02 oe JUNHO DE 1.98I)

TErÍssImo sENHoR PREsIt EN
Ísstr.ros serutonss eoIs,

EXCELENT
EXCELENT

a
Oa
â3

p rss snte
lE do us
dianta d
haves que
is dE zot
e exten ,/

_ 0 rápido crescimento urbano de Jaclara tornou
alaboraçáo de metaE e projetos qua possiblliten o contro
do solo urbano. visando a sua utiliiacão maie racional.
nacessidadEs sõcio-econômicas da gopuiação. 0o proJetoá
visaa a racionalÍzação e acelegação do uso do solo são I
ngamento e obras de 

- pavimentação' e outras de implantaçã9
Eão de infra-Estrutuia. Estas'mEtas " 

prãJãio" ã;-;a;ã;ã
uso do solo esbatrao aempro em dlPiculdadeE na maioria dpios brasilei ros.

c
g

,,

la

o
e

d
I
I
d

ento esbarrao sm dificuldadas de ordear
tuen difllculdades dB ordem potÍtica. ,/transgredir as norma! .estabclecidas par
.l.ZaçâO OU A OCUPaçAO da at3a.

Âs leis
lsoal. ouando não
saiprá Êá atEuáo q
ra cada zona, quân

Po! outs
int'ra-egtrutura, q
incêntlvâs o uso d
ceLra. il6tr scmprg
n€B sêmpr€ hs tÊto

o sobre o
os municÍ r

asdE-
bana €
finan t

entcc e
horia -

trlbutoE 6 de propiciar rocureos
oo tributor pod6! funcionar, uJ,t

C ont.l'It-02

conEtantas investlmentos em obr
nglhorar as condiçães de vida ur
sbarrao em dÍ?iculdades de ordac
úbIico dispãe de recursos sufÍci
o atravás àa Contribuição de t4el

or I
arP
ápid

de zo

rno r

nêam
ns ti
nta
uti.1
or â
saEl

9A C

ue t
toa
ola
uêv
o so
o Po

ÍatÍcas e os invastioentos et o
e uma política tributária, de na?a
PrincipalmentE sm sE tratando de
s inuestimentos lnavoreocn naia aog

pera relnueatir.
Sa as }eglslaçães urban

brac nao esüiveran acompanhados d
vslcl os mais Íngentee esforços.
obras, a experiencia gostra que o
espaculadorae do que a coletivida

EE âpoÍo a .atitudae de
braeileira, que condicionq o ulo
o Poder llgnicipal respon:ável peI
organizaçao e sstruturaçáo urbana
âs nortsaa oarais da direito tribu
rio t{acÍonãI. AÍ eetá caracteriza
ds e d6ve Iançar úo ae instau4an
oadaE as outrãa, de natureza tácn
va, poderao tornar-se eficazes no

0 IPTU constitul trlb
fsto oerador a exist6ncia do inõv
do iEõosto á o titular da oroorie
r6vel. Sua baae de cáIculo'6 ã va

de, a quem sê deseJa atsndsr.
ssá tipo, coloca-sã a Constiüuição
da propriadada ao b6n-€star, sBndo
o ben-egtaD social ng qu€ tange à
. Por sua ugz. a lJnião-estabeÍocr
tário, contidáe no Cádigo Tributá_
da a àompete'ncia 0!uniciõal que po-
toe econônico-financeiro. oue eã
ica, comunitária ou admiÁiit ratiT
controle do uso do solo urbano.

uto privativo nunicipal. Tanr corno
eI. construido ou náo. 0 devedorl
daáE. posse ou domÍnio útil ao t
lor üenal do in§val, consideradoã
a suas rdÍficaçóee. PoE venal, an
I alcançar.nunã operação oE cál i
lor venàl á compeiância privativa

o valor da terra nua e dê todae a
tandEsse o valor qua podo-o la6va
pr. s vBnda. A deterninaçáo do va
do Pod3r Exscutivo.

-Em geral, a Punção dos
ao Pod6r Públiêo. Ao msEoo tâmpo,

§
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sando obJetlvos axtrafiscais. A qxt
deliberado do instrumento tributári
mas ragulat6rias dE conportaoentos
aêquantamenta, o imposto nao teo eo
fiecal: um simolEs meio dB obter 16
{a entidade púLllca. É tamb6a, uo i
ã de Justiça social, congtttuindo p
coerativaa para â sxêcuçao de gbjet

. No canpo da tributaçáo so
notával á do imp'osto territorial ru
tá condicionado'à aplicação de algu
proqressividâds ou a regressividade
da õarga tributária.

Esse exemplo levou atuitos
uso do imposto territorial urbano p
Juriediçã'o, o uso racional do rolg'
ütilizaáo faga apolar as disposiçãa
sição tributária mais elevada para
daàa-zona. Igualmente, á utifizalo
truçoas que ultrapasssq disposiço6s
de paviaentos dos edifÍcioE. En sen
greisiviçladÉ d6crêscante (ragreaslv
a ocupagrio intEnsiva do solo urbano
li4ado EE E3câ1a progressiva para d
liária sobr. lotsg beneficiados por
Estêa Exloolos nostrao claranenta c
legls1ação'que dispãe sobre o uso d
banisticas qu6 objetivan o desEnvol

Há ouito teDpo qu6 o Exec
readorag a carto segnento da popula
intErEsaa na adocão dE us sistema d
o iapoato imobiliário possa agir no
inlbidor ou astioulants de divarsaa
a a ocuoacão do solo. Oesde que a I
ouisitoà ào c6aioo Tributário Nacio
tirá oara levantãr a ouesÉão dE inc' 0ra1 á da cdmpetônola exc
posto territoiiat urbanô. Ê obvio q
trlto d6 dioo o direito de fixar as
política fiãcal, desde que a base q
tE!reno, sggundq os praceitos do Có
a única-resErição teggl ao podgr da

0 oua Doderá aleoar á que
uma violação 'do 'princÍpio ãa iguald
ou€ o DrêcBito se aolica obistlvaí€
condiçBcs. -Isto á, 'os irn6veis urban
€n obraa públicas €r consaqustemant

rafiscalidade signiflca o omprsgo
o paDâ finalidadee náo finaneeiraal
em' matária econ6nica e social.Con -

ogntê una finalidade estritaÍaentE
culsos oara atEnder as desoesas /
ns t rurnent o da polÍtica ecoirômÍcat
o! vazes êono no caso, medldaa /ivos ext rafiscais.
bra os bens dE raiz, o caso naie-
ral ( INCRA)r cujo lançamento ear
ns fatorEs que, detaroinando a
, conduzem a dáterorinagão final -
ounicÍpios à convicção de fazelr

ara disclplinar, no ámbito de su9
urbano. Entretanto, o tri!,uto à
s sobrs zoneanento] atravás impor
usos indeseJados do solo En uoa -
en eEcala p-rogressiva para qons /ralativas à altura ou ao número.
tido inverso. á utilizado com pro
idade), com intuito de propiciârT
. Acima da tudo, o imposto ó utl-
eseetioular a aapaculaçáo -Ímobi .
investimentos em obrag públicae.

om o IPTL Dods vi! an auxilio da-
o solo e da execução dc obras urt
vimento urbano.
utivo llunicioal. a Cánara de Ve -
ção {e Jaciara úam dEmonstrando /
à alÍquotas prograssivas para quâ
co4texto urbano, como slemanto -
práticls relacionadas coE o uaor

egialaçáo municigal atenda aoa !s
nã1, nàn5un obstácuIo IagaI exÍsT
onstitucionalidade da noloao
lusiva do llunicíoio cobrar o in -
ue nesta competância está o dis -
alíouotas. de acordo eom a sua -

e cáÍcufos'se ia o valor venal dor
diqo TributárLo Hacional. Está í
lançar E cobrar o imposüo.
o inposto prograssirlo constitui-

ade. i4as tai não q"rá, de momento
nte a todos os imáveiá nas mesmaa
os bangPiciados oor invêttinentos
e, destinados à edificação nae não

It

utilizados.
A igualdade conaiste oo tratar igualnente aqueles qur ac -r Encontran naê neltaa condiçõBs e deeignalmente aqueles cr situaçôrs-

dlferenüea. Portantol- o imgoeto progressivo.atende plenamente, a .ra
zães que anvolyeo inplicaçõee ds ordsa econõmica e social, er re t{

\ \ t"não 'a execução-de projeior urbanÍsticos que intercaaan á grândâ 7
\,A magsa da oooulacao.
\----- ----ó-5úpiauá Tribunal Faderall na-súnula nc 589r deolarou quq

. ao f1uniclpio càbc fixar livrengnte as aliquotaa do inposto. Âtctl /
sendo, nàda lopcde que o Podar lluniclpal aetabaleça o adicional pror

C onte f Ir-l-
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projêto de lei am apanso,
nvêstimeeto feito 4a pavi I
sgeculaçãoisobiliárià s
çao efetiva dos lotes pror
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imEns

land o
a util
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s
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greesivo do imposto territori
ãolo urbano ou oelo não exerc
tários de isr6veis benaficiado
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1 urbano, basEado na não utilização do
cio de construir por parte doa proprie_
por inuestÍm€ntos d€ i nf ra- ext rut utaT

u rbana o

0 Executlvo 04

vlEando fins extrafisca
raantação da cldade, ass
asssgurando um lgtolno
oregsivo do ITU oara at
frgcional de HabÍLação (
ç!o em Jaclara, do Proj
Ç âÔ.

Ac ale rada
considerado as opçãe
tarnatlvas.xtraflsc
ção daa nunicipallda
tivo adota Êsta opl,n
mEaBa oonvacçao.

0 proJ

ato Prograoa Coounidadê Ulbana para Recupera-

URA. OBl,lH inEistE na exigáncia, celto dB que,
nstÍtucionais vigentes no Pais, regide naa aI
a Ponte principãl dos mecanismos a disposi f
pârâ controle do uso do solo urbano. I Execu
a espêrâ que o LBgielatÍvo í.tunicipal á da 7

lE
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psr
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fln
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ato de lei se baaeou nos requasito
nunicipais hole existentes: ltlunic

o dg Sío Pauto'-SPi í"lunicÍpio de 5ã
Reclfe-PE; P'lunÍcIpio dB Uârzea Gr

s
I
o
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ni
d
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H

mos do BNH e
e Apucarana IB0 divsrsa

Paraná: Mu
sP; HuÁicÍ
pio dB Cui

3
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E
Tj
I
I
s
n
I
I

dos Campo
T ; e Plunic I

diPicados- loca
a alíquotá atua
mentg de 25í no
do o valor do i
tÍtuto de exemo
dào atíquotas ir

eto estabsl€co a proglessividado para ln6veis lrão e,
izados- am zonas pavioentadasr Segundo o artigo 29 ,
dc lf, sobre un ac!ósciÀo cumulatlvo e plogreasiva -
primeiros cinco anoe e 501 ap6s o quinlo ãno, ?ica!

posto linitado am lAF do valor venal do terranor a -
o, reproduzimos um quadro demonEtratluo d€ nanutanção
ograssivas, de acordo con o projeto de lelr

\-7 Ano Ac rásc ioo
ProoressL
uo (í)

A1íquota
ITU (Í)

Ualor venal de
ut t6lreno !0-
Gíf constanüee

Ualor do IrtPosto
ss Bf constanta3

0
I
z
,
4
5
6
?
I
9

lo
ll

Ir oo
Lr25
Ir56
1r95
2r44
,r05
4r5B
6 r8?Iorro

L5 r45
2r rL7
for00

100.000
100.000
I00.000
I00.000
100.000
100,000
100.000
lo0.oo0
100.000
100.000
100.000
I00.000

r.000
lr25O
lr 560
1r 950
2.440
f.050
4.580
6.870

10. r00
15.450
2r.L70
f0.000

25
25
25
25
?5
50
50
50
50
50
29 15

\\
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üUADRO DEMONSTRATIVO

contar uma flnalidade extrafÍscal, no eentido de libarar tetrenoe pa
Da adificação r evitar e fEtangão arpeeulativ., contrioul tambáo plEe
aunentar a receita tributária municÍpal. Ur outro papel deXcopenhaCo
poD asts instrumonto, ao mcamo tempo fiEcaI e da inüervenção urbanit-

cont.fls-4-
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tica, refere-ss_âo posicionamento do Podêt Público llunicipa
das transPorrnações por gue pâssa a cidade dE Jaciara. Ao in
a alfquota grogressiva do imposto, Âmprimi a Administração
uE eunho proprl.o dE trato dâ8 qu€stoes que anvolven o uso d
oEio urbano. Por isso do ponto de vista do Exacutivo ltlunici
instituÍEão da alÍquota prlgressiva do imposto territorlal
dâ nao so como elEmento inportante para integrar as lcgisla
zonÊâmento a os projatos de dEganvolvimento urbanor

I diantc
stltuir t
!lunic ipal

solo no
al, a -
_sntendido€s dâ -

o

e
a
ç

FacE aos
dade representa, t
oxsrc€ una Punçao
olganlzaçao a dag E

esforços da adquirir-o ProJeto CURÂ1 a progressiv!
anboE, uo meio atraváe do qual o Exêcutluo Hunicipal
ditática, na busca de nelhores meioc e foroas da /nvolvimanto lntra-u rbanao

E
TE DO

ju
FEIIO T4UNICIPAL
de I.981

t,lá rcio Cas a Silva. PREFEIT HUNICIPAL -
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PSOJETO DE LEI N O 0618I. DE 02 DE JUNHO OE t98l

Egta lel cria inat.rumcntos tributários parâ cx.Eul
iecal, tendsnte a adequar o uso do solo urbano aosl
a da copunidade Jaciarensa.

Ic - 0s acróEcinos proqtasEiuos da alÍquot
Erbano sarão aplicad'oe õom a observáncia do

4-

tr OI5PUE SOERE A EXECUCÃO OE PO

LÍTIcA FIscAL, AoEquADÃ Ao usoT
DO SOLO URBANOE

Artioo
ção os polÍt
intetesses s

Parágrafo 0nico-- 0: inslruoentgs tributá51os eEtabalocidoe /
nesta lsi ãplioar-so-ão aos loávEls não construÍdoa, Iocalizados eil
zonaa pavim€ntâdrú ou coa E6tos-fios a sargetaê.

ârt19o 2c - A alÍquota fixada no Ítao raí do artlgo l5c dà LBi
líunicipal ào 2L2, da 22 da dezenbro da L9761 fica cxErcLda co cada-.-
anol cugulatlra á progressivamontar obeervaáas aa saguintea condlgões
e relações pe rcentualat

t - 251 no primeiro atá o-quinto âno, ap6e a conclurão
das refgridaa obtas Públlcaa;

lf, - 5Ol a partlr do-sexto ano, ap6s a eonclusão das rg
laridas obraa Públicas.

le-
ica I
ociai

a Lai tlunÍcioa1 n0 212. da 22 de dezanbro de
ÍcÍo Financeiro seguin[e ao da conclusão daa

a do impos
s disposto

to terri
s noa al
L9?6, g
ob!âs pu

§ Zc - Eu nenhuma hip6tese. o valor do imposto tgrriqoriâI u8'
uano pàaãrá ,rtràóà"ãu", Àh raraião a cada unidade imobiliíria, 3oí'
do valor venal contido na planta da valores do Municiplo.

§ le - 0s acráscinos progresslvos
incindir-sc-ao aobrE os i moveÍs t

lnclioslelldeale
quais hajâ const DUçao

AD
am

nos
no3

§
üoriaI
tlgos 22
partir do
blicase

tigo,
andame

a
axe lcl
do cam
transf
quo tâ
22 de

a23d
ax6 rc

to.n

§
c
p
a
i
d

§ :c - Aplicar-ss-á lgualmeaüe-o acríacino prograrsivo da alÍr
quqta ão irnporto trrritorÍaÍ, noâ ooldcs previstos nãsta lai, aos 1
in6ue!s1 em-bora adifÍcados, ^üenhal a eontrariar a Lei do Uao a da 0l
oupação do solo urbano em vigotr

§ ge - A forna de manuttnção das alíquotas indicadas nesta lsl
rãgularuantada por ato adninistrativo do Ex.cutivo llunicipal.

49 - A concEssão de carta de 'habite-setr exclui, a partir-do
io financairo seguinte ao da sua conceasão, o aujeito PaaEivo
ã ae incidôneia ão inposto territorial urbáno progreasivo, ,/
rindo-o ag do ieposto predlal ealculado, dE acordo coa c all.
ii.ã" n"-Ít;; -ú-' Oo a'rtieã 15! da Lct úunicipal ne 2I2, dc T
ezsmbro de I.9?6.

Ârtlqo !e - Flcsr lantldâs aa iaengõcr tllativas ao Ínposto ptc
e tcriitorial urbano conccdidos por lels antsriorEs.
Ârtigo 40 - Eata IeÍ cntrará cm vlgor na data de gua publlcaçãor
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E.STADO DE MATO GROSSO

Prefeitura Munlcipal de Jaciara

revogadae aa dlsposiçõae em contrário.

ABIHETE DO PREFEITO MUNICIPAL
U!. de junho dE 1.981

Hárcio C as no da Silua. PREFEITO ICIPAL.
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ÊSTAOO DE MATO OROS§O

CAMARA MUN]CIPAL DE JÀCIARA

pROJET0 DE LEI Ne06/Bl
E XECU TI UO

Dirpãe lobro ! oxecução de Elítlca FÍacal adEquadâ .o uto do

golo urbano, crl.ando lnetrunentoa trlbutárloa apllcando-üe ap! h6vela
não conatruidos, Iocallzrdos eF zonla Pavi[6ntadE! ou coB oclo!-floa c

\_r, aargetaa.
0 preranta ProJÊo de Lel, baaeia-ee noe requÍcitor mínlaoa do

EilH a en Lala l,lunÍcipaio.

'I

Í'IADA TÊM DE ANTIJURÍDICO.

SO}IOS DE PARECER FAVORÁUEL PELA APROUAÇÂ0.

Jaclara, 2I de Junho de 1.98I

BeI. Franclaco de

ASSESSOR JURÍDICO

arvalho

PARECER JURÍDICO
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ESTAOO OE MAÍO GROSSO

CAUINI MUNICIPAL OE JACIARA

PROJETO DE LEI IIIC Og18I, D€ 02 DE ]U!.IHO DE I.987

"orspõE soBRE A execuçÂo oe polÍtrcn FIscAL,
ADEQUÂDA AO USO DO SOLO UR8ANO,|.

ARTIG0 Ic - Eeta lei crla instrumentoa tributários para a axacu-
ção de polÍtica fiscal, tendente a adsquar o uso do aolo urbano aoa lnte
reaaaa eociais da comunidade jacialanEe.

PARÁGRAã0 ÚHICO - 0e instrumentos tributárioe eetabalecidoe nes-
ta lel aplÍcar-se-ão aoe imóvEia não conetruídoa, IocalizsdoB eíu zonas I

pavimrntadaa ou com malos-fioe e aargetas.
ARTIG0 29 - A alÍquota fixada no itEm na[ do artigo I5e da Lai

ilunicipal nc 121r de 22 de dszanbro de L.9?6, fÍca exercida eÍo câda €no
cumulativa e pro graaivamente, obarvada as seguinüea condiçãee a relagães
percentuais:

| - 25í no primeiro atá o quinto ano apóa a conclueão
dae raferidas obrae públlcas;

Ll - ,Oí a partlr do Esxto ano, apóa a concluaão daa refe
ridas ob!âs pública s.

§ te- Os acráecimoe progreaalvoe da alíquota do imposto terrlto-
rial Urbano sarão aplicados coo a obearvâncla doa diapotos noa artlgos I

22 e 2t da Lei lluniclpal aQ 2L2t de 22 de dezEmbro de 1.9?6, a partlr do

exErcÍcio flnancelro ao da conclueão das obrae púbIicae.
§ Ze- em nenhuma hipóteee, o valor do impoato territorlal urbano

poderá ultrapaeaar, en ralação a cada unidade imobiliaria, )0f da valor
vEnal contido na planta de valoteE do MunicíPio.

§ lr- Os acráacimos progressivos nos incieos I eII desta artlgo,
não incldir-se-ão eobre os inóveie, nos quais haJa conetrução am ânda-t
mento.

§ 49- A conceseão de cârta de "habite-een exclui, a partlr do E-

xarcicio flnanceiro ao da eua conceseao, o suJeito Passivo do canpo de

incid6ncia do imposto territoriat urbano progressivo, transferindo-o ao

do inposto predlal calculado, d€ acordo com a Iíquota fixada no ítcm "b'
do arttgo L5e da Lei Hunicipal ne 2I2r de 22 de dEzembto de I.976.

§ 5c' Aplicar-Ee-ã igualmente o acráacimo progressivo da alÍquo
ta do irnposto tErritorlal, noe moldes previstoa neeta leÍ, aoa imóvale
Embora edificadoe, vanhrm a contraiar a LBi do Ueo e da Ocupagão do SoIo

Urbano em vigor.
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§ en- R forma de manutenção daa alíquotae Índicadas necta lei
aerá regulanentada por ato adninietrativo do ExecutÍvo llunicipal.

ARTIG0 Jo- Ficam manti doa 6a isengõea relativas ao impoeto pra
dial E teritorial urbano conc€didoa por leia anteriores.

ARTIGO 4c- Esta Lei entrará em vigor na data de aua publicação
rêvogadas aE disposiçães em contrário.

GABIIIETE DO PREFEITO 
'{UIIICIPALEH, 02 de junho de I.931

ilá rc
-pÊE

o Cassiano da Silva
EITO.
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0 Parf,gra?o ,e do Artigo 2c, pasaará a t6r a eeguinte redação:

' n§ ,c- os ncnÊscrios pRocEESsrvos

Trco, [,Âo-rNcrDrR-sE-Âo soeaÊ os
rnuÇÂo Et4 ANDAHENTo."

ImúvEIs, Nos QuAIs HAJA coNS

Jaclara, oVoT/ eL

NOS INCISOS I E II DESTE AR
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